
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.614 - SP (2012/0149593-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DA MOTA 
ADVOGADO : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RITA KELCH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
OBSERVÂNCIA. 
1. O princípio processual do tempus regit actum impõe a aplicação da lei vigente ao 
tempo em que o ato processual deve ser praticado.
2. A absolvição na esfera penal somente repercute no âmbito do processo 
administrativo se ocorrer pela negativa de autoria ou pela inexistência do fato, o que não 
se aplica à espécie, na qual se deu por insuficiência de provas. Precedentes: MS 
16.554/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 16/10/2014; MS 
17.873/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 2/10/2012; AgRg no AREsp 50.432/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/3/2013; REsp 1.323.123/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2013; AgRg no AREsp 
371.304/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/10/2013; AgRg no 
AREsp 46.489/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2014.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0149593-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.370.614 / SP

Números Origem:  53050155817  5702945  57029451  5702945100  5835320050155816  80836532006  
808365320068260000  8432005  97006  994060808364

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DA MOTA
ADVOGADO : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RITA KELCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.614 - SP (2012/0149593-3)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DA MOTA 
ADVOGADO : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RITA KELCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por José Augusto Ferreira da Mota, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado (fl. 207):

Apelação Cível - Reintegração de cargo - Servidor demitido por suposta participação em 
crime - Fato que ensejou a instauração de ação penal por denúncia do Ministério Público - 
Absolvição na ação penal - Pretensão à reintegração no cargo e nulidade do ato 
administrativo - Inadmissibilidade - Demissão após regular procedimento administrativo - 
Absolvição no processo criminal com fundamento no artigo 386, IV, do CPP - Inocorrência 
de coisa julgada em matéria cível ou administrativa - Recurso não provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 238.

Nas razões do recurso especial, aponta-se, além de dissídio jurisprudencial, violação dos 

artigos 935 do Código Civil e 126 da Lei 8.112/90. Para tanto afirma-se que: a) o acórdão recorrido 

não atentou para o fato de que à época em que prolatada a sentença criminal (novembro de 2003) 

não existia nenhum inciso na redação do artigo 386 do CPP que tratasse da absolvição por negativa 

de autoria, motivo pelo qual o douto julgador acabou absolvendo o recorrente por ausência de 

provas; e b) reconhecendo-se que a r. sentença absolutória criminal baseou-se na negativa de 

autoria, o que repercute na esfera administrativa, deve ser determinada sua reintegração imediata ao 

trabalho, bem como o pagamento de todos os proventos a que teria direito entre sua demissão e a 

data da reintegração.

Contrarrazões às fls. 339-345.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.614 - SP (2012/0149593-3)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
OBSERVÂNCIA. 
1. O princípio processual do tempus regit actum impõe a aplicação da lei vigente ao 
tempo em que o ato processual deve ser praticado.
2. A absolvição na esfera penal somente repercute no âmbito do processo 
administrativo se ocorrer pela negativa de autoria ou pela inexistência do fato, o que não 
se aplica à espécie, na qual se deu por insuficiência de provas. Precedentes: MS 
16.554/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 16/10/2014; MS 
17.873/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 2/10/2012; AgRg no AREsp 50.432/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/3/2013; REsp 1.323.123/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2013; AgRg no AREsp 
371.304/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/10/2013; AgRg no 
AREsp 46.489/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2014.
3. Recurso especial não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Colhe-se dos autos 

que o recorrente, ajuizou, na origem, ação ordinária em desfavor da Fazenda do Estado de São 

Paulo, objetivando a sua reintegração ao serviço público com o consequente pagamento dos 

vencimentos em atraso, acrescido de todas as vantagens perdidas em razão de seu afastamento.

O Tribunal a quo manteve a sentença de improcedência do pedido, ao entendimento de 

que a absolvição criminal por insuficiência de provas para a condenação não repercute na esfera 

administrativa.

Irresignado, o recorrente interpõe o presente apelo especial, no qual aponta a violação aos 

arts. 935 do Código Civil e 126 da Lei 8.112/90, aduzindo, em síntese, que: a) o acórdão recorrido 

não atentou para o fato de que à época em que prolatada a sentença criminal (novembro de 2003) 

não existia nenhum inciso na redação do artigo 386 do CPP que tratasse da absolvição por negativa 

de autoria, motivo pelo qual o douto julgador acabou absolvendo o recorrente por ausência de prova; 

e b) reconhecendo-se que a r. sentença absolutória criminal baseou-se na negativa de autoria, o que 

repercute na esfera administrativa, deve-se determinar a reintegração imediata do autor ao trabalho, 
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bem como o pagamento de todos os proventos a que teria direito entre sua demissão e a data da 

reintegração.

Razão, contudo, não lhe assiste. Vejamos.

O artigo 935 do Código Civil impede discutir-se no cível a existência do fato ou de quem 

seja seu autor, quando essas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

O art. 126 da Lei 8.112/90, por seu turno, estabelece que “A responsabilidade 

administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do 

fato ou sua autoria”.

Vê-se, pois, que a responsabilidade civil ou administrativa somente fica excluída na 

hipótese de inexistência do fato ou de negativa de autoria.

A propósito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a absolvição na esfera 

penal só influencia no âmbito do processo administrativo disciplinar se ficar comprovada naquela 

instância a não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
DEMISSÃO. IBAMA. ALEGAÇÃO APENAS DE MÁCULAS FORMAIS. CIÊNCIA 
PRÉVIA DE OITIVAS DE TESTEMUNHAS. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. PARECER JURÍDICO. DESNECESSIDADE DE 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VIOLAÇÃO. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DA ESFERA 
PENAL POR FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE REPERCUSSÃO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por servidor público federal contra 
o ato de demissão do cargo de Técnico Ambiental do IBAMA - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, no qual são alegadas somente 
quatro máculas de cunho formal.
2. Não se verifica violação ao contraditório na oitiva de testemunhas, pois foi 
evidenciada ciência prévia, no prazo previsto na Lei n. 8.112/90, de três dias úteis, 
antes da realização da oitiva. Ademais, a segunda alegação de ausência de atenção ao 
prazo está baseada em evidente erro material, que não possui o condão de macular a 
formalidade do processo disciplinar. Precedente: MS 15.768/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6.3.2012.
3. Não existe previsão legal para que seja produzida manifestação de indiciados em 
relação aos termos de pareceres das consultorias jurídicas nos processos 
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administrativos disciplinares. Precedente: MS 18.047/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 1º.4.2014.
4. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o excesso de prazo em processo 
administrativo disciplinar não tem o condão de produzir sua nulidade. Precedentes: 
MS 19.572/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 17.12.2013; e MS 
16.192/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.4.2013.
5. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva, pois o prazo, iniciado com a 
ciência dos fatos em 15.7.20005, foi interrompido com a instauração do processo 
administrativo e, logo, voltou a correr por inteiro, nos termos dos parágrafos do art. 
142 da Lei n. 8.112/90. Ainda que não fosse assim, as infrações disciplinares estão 
capituladas como crimes e, portanto, aplica-se o prazo previsto na lei penal.

6. Ademais, é sabido que a absolvição do réu na ação penal somente repercute 

na esfera administrativa se ocorrer pela negativa de autoria ou pela 

inexistência de fato, o que não é o caso em apreço, na qual se deu por 

insufiência de provas. Precedentes: MS 17.873/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
2.10.2012; e MS 13.064/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
18.9.2013.
7. Em não sendo subsistentes as alegadas máculas à juridicidade, deve o ato reputado 
coator ser mantido incólume, em razão da ausência de liquidez e certeza no direito 
postulado.
Segurança denegada (MS 16.554/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 16/10/2014, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL.

1. Pacificou-se na doutrina e na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 

esfera administrativa só se subordina à penal na hipótese de sentença 

criminal absolutória que reconheça a não-ocorrência do fato ou negue a sua 

autoria, o que não é o caso dos autos, em que a absolvição veio lastreada no 

inciso VII do art. 386 do Código de Processo Penal, ou seja, por insuficiência 

de provas.
2. Impõe-se considerar que, na esfera administrativa, restou devidamente 
comprovada a existência de prática dolosa de infração administrativa, consistente no 
validamento do cargo para lograr interesse pessoal e de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública, pois o impetrante propiciou  proveito à empresa 
Navegação Mansur S/A, ao deixar de constituir regularmente créditos relativos a 
contribuições previdenciárias devidas, bem como de emitir Representação Fiscal para 
fins penais por indícios de crime contra a Previdência Social.
3. Embora possam se originar a partir do mesmo fato ilícito, a aplicação de 
penalidade de demissão realizada no Processo Administrativo Disciplina decorreu da 
aplicação da Lei 8.112/90 (arts. 116, II, e 117, IX), e, de forma alguma, 
confunde-se com a ação de improbidade administrativa, processada perante o Poder 
Judiciário, a quem incumbe a aplicação das penalidades previstas no art. 12 da Lei 
8.429/92.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (MS 17.873/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 2/10/2012, grifo nosso).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE EXPULSÃO E REINTEGRAÇÃO DE POLICIAL 
MILITAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL 
E ADMINISTRATIVA.

1. É pacífico o entendimento na doutrina e na jurisprudência de que as esferas 

criminal e administrativa são independentes, salvo nas hipóteses de absolvição 

criminal por inexistência do fato criminoso ou negativa de autoria. Precedentes: 
REsp 770.712/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 
23/10/2006; RMS 10.496/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJ 09/10/2006.
2. Na espécie, o Tribunal de origem registrou que no caso dos autos houve apenas 
suspensão condicional do processo e não sentença absolutória. Para rever as razões 
de decidir do acórdão recorrido, faz-se necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de Recurso Especial, ante 
o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 50.432/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/3/2013, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERDA DE CARGO DE 
PROMOTOR DE JUSTIÇA. ILÍCITO PENAL. ART. 316 DO CÓDIGO PENAL. 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. PROVAS EMPRESTADAS. 
POSSIBILIDADE OBSERVADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. 
NÃO VINCULAÇÃO DA ESFERA PENAL NA ESFERA  ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
[...]

3. Se a absolvição ocorreu por ausência de provas, a administração não está 

vinculada à decisão proferida na esfera penal, porquanto a conduta pode ser 

considerada infração administrativa disciplinar, conforme a interativa 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, a sentença absolutória na 

esfera criminal somente repercute na esfera administrativa quando 

reconhecida a inexistência material do fato ou a negativa de sua autoria no 

âmbito criminal. Precedentes.
4. Como bem decidiu o Supremo Tribunal Federal, "há hipóteses em que os 
fundamentos da decisão absolutória na instância criminal não obstam a 
responsabilidade disciplinar na esfera administrativa, porquanto os resíduos podem 
veicular transgressões disciplinares de natureza grave, que ensejam o afastamento do 
servidor da função pública" (ARE 664930 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2012, Acórdão Eletrônico DJe-221 DIVULG 08-11-2012 
PUBLIC 09-11-2012).
5. Demais disso, ao órgão do Ministério Público não é permitido presunção de que 
seja probo, há de ser peremptoriamente demonstrado que sua conduta é acima de 
tudo isenta de cometimento de atos ilícitos.
6. Recurso especial improvido (REsp 1.323.123/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2013, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. DEMISSÃO. ABSOLVIÇÃO NO 
PROCESSO CRIMINAL COM FUNDAMENTO NO ART. 439, "C", DO CPPM. 
RESÍDUO ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO AO CARGO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL E 
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ADMINISTRATIVA.

1. É firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que as 

esferas criminal e administrativa são independentes. Apenas há repercussão 

no processo administrativo quando a instância penal se manifesta pela 

inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria, o que não é o 
caso dos autos.
2. A absolvição na esfera penal fundada na alínea "c" do art. 439 do CPPM ("não 
existir prova de ter o acusado concorrido para a infração penal") é incapaz de 
desconstituir a punição administrativa aplicada em virtude do cometimento de 
infração disciplinar.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo reconheceu a existência de resíduo 
administrativo (prática de outras transgressões disciplinares, que não as que foram 
alvo do processo-crime) a justificar a manutenção da decisão administrativa que 
culminou com a expulsão do agravante da corporação militar.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 371.304/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/10/2013, grifo nosso).

CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-POLICIAL MILITAR. EXPULSÃO. 
ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL, POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IRRELEVÂNCIA. AUTONOMIA DAS INSTÂNCIAS CRIMINAL E 
ADMINISTRATIVA. RESÍDUO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 18/STF. 
EXISTÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, à luz do art. 935 do Código 

Civil e art. 66 do CPP, firmou-se no sentido de que, diante da independência 

das esferas criminal e administrativa, somente haverá repercussão, no 

processo administrativo, quando a instância penal manifestar-se pela 

inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria. Precedentes: STJ, 
AgRg no AREsp 519.456/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2014; STJ, AgRg no AREsp 371.304/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/10/2013.
II. Nos termos do Enunciado nº 18 da Súmula do STF, "pela falta residual, não 
compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a punição administrativa 
do servidor publico".
III. Hipótese em que, à luz do conjunto probatório dos autos, entendeu o Tribunal de 
origem que a absolvição do autor, ora agravante, na esfera criminal, por ausência de 
provas, nos termos do art. 439, a, segunda parte, do CPPM, não interfere nas 
conclusões firmadas na instância administrativa, na qual restou comprovada a prática 
de conduta incompatível com as funções militares, o que justificou a expulsão do 
autor das fileiras da Corporação. A revisão dessa premissa demanda o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 46.489/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2014, grifo nosso).

Oportuno salientar que no direito processual vige o princípio do tempus regit actum que 

impõe a aplicação da lei vigente ao tempo em que o ato processual deve ser praticado.
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No caso dos autos, observa-se que o recorrente foi absolvido com supedâneo na redação 

do artigo 386, IV, do Código de Processo Penal anterior à edição da Lei 11.690/2008, que assim 

dispunha:

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, 

desde que reconheça:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato infração penal;

IV - não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;

V - existir circunstância que exclua o crime ou isente o réu de pena (arts. 17, 18, 19, 
22 e 24, § 12, do Código Penal);

VI - não existir prova suficiente para a condenação. 

Destaque-se que a sentença criminal acostada às fls. 23-31, além de encontrar-se 

incompleta, registrou apenas que a absolvição do ora recorrente fora concedida com fulcro no artigo 

386, IV, do Código de Processo Penal, não fornecendo maiores subsídios para a elucidação da 

questão.

Assim, não obstante o recorrente afirmar que fora absolvido diante do reconhecimento da 

negativa de autoria, é de ver-se que o Tribunal de origem, em sede de apelação, consignou 

expressamente que a absolvição dera-se por insuficiência de provas para a condenação. Essa a 

conclusão que se extrai da leitura do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 209-210, com grifos 

nossos):

[...]
O conteúdo do ato administrativo do qual resultou na demissão imposta ao 

autor, foi alicerçado em grave fato a ele imputado, qual seja, o de estar envolvido 
com pessoas que estavam praticando crime gravíssimo como o é o de extorsão 
mediante seqüestro, "mantendo vitima (um adolescente de quinze anos) em uma casa 
que lhe servia como cativeiro, local onde o autor também acabou preso em flagrante, 
quando ali estivera à procura do extorsionário para cobrar-lhe uma divida, segundo 
alega o autor" (f1. 137/38).

Consta do processado que o apelante foi absolvido na esfera criminal, pela 

r. sentença de fls. 17/26, transitada em julgado, consoante a certidão lavrada à 

fl. 27, nos termos do artigo 386, IV, do C.P.P., qual seja, na época dos fatos, 

insuficiência de provas para a condenação.
Com efeito, a mera circunstância de ter sido o apelante absolvido na ação penal 

que lhe foi imputada pelos mesmos fatos, não autoriza a conclusão de que viciadas 
as conclusões do feito administrativo.

É sabido que a absolvição criminal só isenta o agente público da 
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responsabilidade civil ou administrativa quando na ação penal se decidir que inexiste 
o fato delituoso ou decidir que este fato não lhe pode ser atribuído. Assim, a 
absolvição na ação penal, por falta de provas ou ausência de dolo, não exclui a culpa 
administrativa e civil do servidor público, que pode, assim, ser punido 
administrativamente e responsabilizado civilmente.

[...]

Tem-se, nesse contexto, que a alteração dos fundamentos do voto condutor, na forma 

pretendida pela parte recorrente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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